
ITEM CATMAT DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR MÉDIO ESTIMADO

VALOR  ESTIMADO

Ministério da Saúde
Secretaria Execu�va

Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro
Hospital Federal dos Servidores do Estado

Coordenação de Administração
Divisão de Suprimentos e Logís�ca

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA CLÍNICA MÉDICA DE OTORRINOLARINGOLOGIA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 203/2021

Torna-se público que o Hospital Federal dos Servidores do Estado, por meio da Divisão de Suprimentos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento (menor preço/maior desconto), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma�va
SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

1. OBJETO

1.1. O presente tem por objeto a aquisição de insumos para a Clínica Médica de Otorrinolaringologia para atendimento às demandas do
Hospital Federal dos Servidores do Estado, na forma ELETRÔNICA, do �po MENOR PREÇO POR ITEM, estabelecido neste instrumento nos
termos da Lei 14.133/2021, ar�go 6°, inciso XXXVIII, alínea A em consonância com o ar�go 23, §§ I, II, II, IV e V  da Lei mencionada.

1.1.1.  Em  caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  deste  objeto  descritas  no  sistema  COMPRASNET  e  as
especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as úl�mas.

1.2. Quadro consolidado das demandas hospitalares
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1 273791

Kit para monitorização intra operatória de nervos laringeo
recorrente, composto de 2 eletrodos monopolares, 1 sonda
de estimulação e 1 eletrodo do tubo endotraqueal,
embalagem estéril, uso único, descartável.

unidade 14 R$  3.126,00 R$ 

1.2.1. Fica estabelecido que o fornecedor do objeto deverá fornecer a título de COMODATO :

DESCRIÇÃO DO COMODATO QUANTIDADE NECESSÁRIA

Monitor  intraoperatório  de  integridade  de  nervos  por  eletromiografia  para  mapeamento  e  teste
eletrofisiológico  de  integridade  neural  motor  com  acompanhamento  e  feedback  acús�co-visual  das
condições de resposta através da captação muscular  amplificadas com es�mulação direta no nervo ou
corrida livre eletromiográfica para demonstração de amplitude espontânea por manipulação. deve possuir 2
entradas independentes para es�mulador (1 para es�mulação intermitente e 1 para es�mulador con�nuo);
8 canais diferenciais de captação para captação muscular; leitor de cod.de barras para inserção de dados do
paciente; conexão para controle remoto e espelhamento via ipad; so�ware específico para cada aplicação
cirúrgica;  so�ware  com  gráfico  de  tendência  para  es�mulação  con�nua  do  nervo  vago;  supressor  de
artefato para bloqueio externo de interferência elétrica; entrada usb para acessórios plug and play; entrada
de rede; conexão via rede com servidor do hospital  para acesso do banco de dados de procedimentos
realizados com o monitor; amplificador de áudio com sistema integrado sonoro; pedal para seleção rápida
de resposta e inserção de comentário ; conexão vga para monitor externo.
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1.2.2. O comodato requisitado se da pelo simples mo�vo de economicidade para esta Unidade, uma vez que, se esta Ins�tuição
inves�sse na aquisição de seus próprios aparelhos estaria fadada a adquirir exclusivamente os insumos da mesma marca, fato
que, poderia acarretar em limitação na concorrência de futuras aquisições.

1.3. A aquisição, conforme quantidades e descrições no item 1.2, é para atender a necessidade da Clínica Médica de Otorrinolaringologia.

1.4. Endereço individualizado da Unidade Federal:

ENDEREÇO DA UNIDADE HOSPITALAR FEDERAL:

Hospital Federal dos Servidores do Estado

Rua: Sacadura Cabral, 178 – Saúde.

Local de Entrega: Almoxarifado

1.5. Es�ma�va de valores individualizado do Órgão:

Unidade Hospitalar Custo Es�mado Total

Hospital Federal Servidores do Estado R$ 43.764,00

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1.  A par�cipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico.

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no
Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.2.  Não poderão par�cipar desta dispensa os fornecedores:
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2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.  Estrangeiros  que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos para receber  citação e  responder
administra�va ou judicialmente;

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

• Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

• Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu�vo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

• Pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

• Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com
dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

• empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de  dezembro de  1976,
concorrendo entre si;

• Pessoa  �sica  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  aviso,  tenha  sido  condenada
judicialmente,  com trânsito em julgado,  por exploração de trabalho infan�l,  por  submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2.  O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,  encaminhará,  exclusivamente por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para                    abertura do procedimento.

3.2.1.   A proposta também deverá conter  declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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3.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

3.4.1.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do
fornecedor, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que
dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Execu�vo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão re�rá-la, subs�tuí-la ou modificá-la;

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,
às seguintes declarações:

3.7.1.  Que  inexistem fatos  impedi�vos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências
posteriores;

3.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que
trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

3.8.  Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.8.1.   Feita  essa  opção  os  lances  serão  enviados  automa�camente  pelo  sistema,  respeitados  os  limites  cadastrados  pelo
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.8.1.1.  Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respec�va deste
Aviso de Contratação Direta;

3.8.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a
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lance já registrado por ele no sistema.

3.8.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais par�cipantes do certame e para o órgão ou en�dade
contratante. Apenas os lances efe�vamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste
Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A par�r das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automa�camente aberta pelo sistema
para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2.  Iniciada  a  etapa  compe��va,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total.

4.3.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao úl�mo lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os
fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,  que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.

4.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação
do fornecedor.

4.7.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá�ca pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao es�pulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do es�mado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais
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vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da
melhor proposta com preço compa�vel ao es�mado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação.

5.3.  Estando o preço compa�vel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao úl�mo
lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Con�ver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6. HABILITAÇÃO

6.1. Condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será
verificado o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

• SICAF

• Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  man�do  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

• Lista de Inidôneos man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.  Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.3. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respec�va documentação atualizada.
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6.3.1  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sites eletrônicos
oficiais emissores de cer�dões lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s).

6.3.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,  necessários à  confirmação daqueles
exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

7. CONTRATAÇÃO

7.1.  Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  será  firmado  Termo  de  Contrato  ou  emi�do  instrumento
equivalente.

8.  DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

8.1. Aquisição fundamentada nos pressupostos do art. 75, II, da Lei no 14.133/ 2021.

9. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

9.1. De acordo com o disposto no Art. 40 da Lei nº 14.133/21, jus�fica-se a aquisição dos insumos para uso regular nesta Unidade Federal de
Saúde do Rio de Janeiro,  com o obje�vo de atender as necessidades de consumo dos pacientes assis�dos nesta unidade hospitalar.  Os
insumos adquiridos proporcionarão suporte ao tratamento médico dos pacientes.

9.2. Cabe ainda ressaltar que estes insumos são usados de forma regular, com oscilações de demanda, sendo conveniente a aquisição em
parcelas durante o ano, adequando à necessidade desta Unidade de Saúde Federal,  racionalizando o espaço �sico para armazenamento
disponível, mantendo em uso produtos com fabricação recente, viabilizando o comprome�mento orçamentário anual, reduzindo o custo de
estoque e promovendo uma gestão eficiente.

9.3.  As quan�dades solicitadas foram ob�das levando-se em consideração o atendimento á pacientes,  consumo aferido de acordo com
informações prestadas no documento emi�do pela Clínica Médica de Otorrinolaringologia, bem como a expecta�va de possível aumento de
atendimento à pacientes.

10. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

10.1.  Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 14.133/2021, art. 6, inciso XLI,
combinado com o Decreto n° 10.818/2021, art. 2, III.

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS INSUMOS

11.1. Embalagem e rótulo deverão estar de acordo com a RDC 185/2001.
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11.2. Possuir Cer�ficado Inmetro em acordo com a RDC 04/2011.

11.3. Deverão estar de acordo com as Legislações: RDC 306/2004, RDC 185/2001, RDC 04/2011, e Manual ANVISA de “Orientações para
Prevenção de Infecção Primária de Corrente Sanguínea”, ISO 8536-4: 2010 NR 32, RDC 36.

12. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. 10 (dez) dias corridos em entrega parcelada conforme necessidade da Unidade de Saúde Federal  através de Nota de Empenho a ser
emi�da em favor da empresa contratada, conforme preços constantes na ata de registro de preços, a contar da solicitação, após assinatura da
Nota de Empenho, conforme Ata de Registro de Preços.

12.2. No momento da entrega a empresa deverá dispor de todo suporte humano e de equipamentos necessários para fornecimento dos itens
a serem recebidos.
12.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias,  pelo (a)  responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
12.4.  Os  bens  poderão ser  rejeitados,  no  todo ou em parte,  quando em desacordo com as  especificações  constantes  neste  Termo de
Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da no�ficação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
12.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.
12.6.  O  Serviço  de  Almoxarifado  desta  Unidade  Federal  reserva-se  no  direito  de  não  receber  os  insumos  entregues  pelas  empresas
contratadas, caso não estejam em suas embalagens originais, apresentem sinais de violação ou que estejam em estado de conservação que
suscitem  dúvidas  quanto  à  procedência  dos  mesmos,  inclusive  quanto  às  condições  de  transporte  e  o  intervalo  de  temperatura  para
conservação dos medicamentos no acondicionamento. Portanto, a empresa contratada deverá adotar modalidade de remessa dos produtos
que permita a conferência no ato da entrega antes do ateste final do recebimento.
12.7. O Serviço de Almoxarifado desta Unidade Federal reserva – se no direito de não receber qualquer produto com validade inferior a 80%
de sua validade plena, de acordo com seu registro válido expedido pela ANVISA/MS, ressalvado os casos por interesse das Ins�tuições, poderá
autorizar  o  recebimento  dos  medicamentos  com  validade  inferior  a  80%  de  sua  validade  plena,  desde  que  a  empresa  farmacêu�ca
fornecedora formalize o compromisso da troca de todo o quan�ta�vo excedente, o que deverá ocorrer imediatamente após a solicitação do
HFSE.
12.8. Para produtos fabricados no exterior, deverá ser apresentado junto aos lotes apresentados laudo de análise, expedido pela autoridade
sanitária do país de origem do produto e/ou da ANVISA, inclusive em caso de terceirização do processo produ�vo.
12.9. Será exigida apresentação do produto, embalagem, rotulagem, instrução de uso, lote e validade, conforme RDC nº 185 de 22 de outubro
de 2005.
12.10. O recebimento do objeto será realizado na forma do art. 6, inciso X, da Lei nº 14.133/2021.
12.11. A entrega dos produtos será feita de acordo com a solicitação da Unidade Hospitalar, no Setor de Almoxarifado do Hospital Federal dos
Servidores  do  Estado  referenciado  na  Nota  de  Empenho  no  horário  entre  09:00  e  16:00h  e  deverá  vir  acompanhada  da  nota  fiscal,
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mencionando - se na mesma o nº do empenho, nº do processo e cópia da Nota de Empenho.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. São obrigações da Contratante:

13.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos.
13.1.2.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  comissão/servidor  especialmente
designado;
13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;
13.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;
13.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
13.1.6.  A  Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com terceiros,  ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
13.1.7. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de
verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.8

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A contratada será obrigada a manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão
Eletrônico, sem prejuízo das demais obrigações previstas no Contrato/ Ata de Registro de Preços e também:

14.1.1. Subs�tuir materiais que se encontram no almoxarifado com validade inferior a 3 (três) meses.
14.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
14.1.3. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (Vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os mo�vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.1.4. Subs�tuir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
14.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
14.1.6. Efetuar a entrega do objeto em prefeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus
anexos, acompanhada da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, forma de
apresentação (Conjunto, unidade, caixa), lote, quan�dade, valor discriminado por unidade e o valor total, procedência e prazo de
validade;
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15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

17. CONTROLE DA EXECUÇÃO

17.1. Nos termos do art. 120 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o ar�gos. 118, 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021.

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 155, a Contratada que:

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2.  Dar  causa  à  inexecução parcial  do contrato  que cause grave dano à  Administração,  ao  funcionamento dos  serviços
públicos ou ao interesse cole�vo;

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;
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18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado;

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

18.1.9. Fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.11. Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

18.1.12. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.1.13.  A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  subitem acima ficará  sujeita,  sem prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.2.1. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;

18.2.2.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos;

18.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

18.2.4. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

18.2.5. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

18.2.6. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a Contratante;

18.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

18.3.1. Advertência.
18.3.2. Multa;
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18.3.3. Impedimento de licitar e contratar;

18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no ar�go 160 da Lei nº 14.133/2021.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. DA SUSTENTABILIDADE

19.1.  Os materiais objetos deste certame não se enquadram na listagem citada no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU/2016.

20. Aplicação de tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte, vide ar�go 2, § 2 da Lei 14.133/2021 .

 20.1.  Conforme enquadramento nos termos da Lei nº 14.133/2021  acima mencionado, nas licitações será assegurada, como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

21. PESQUISA DE MERCADO

21.1. A pesquisa de preços foi elaborada de acordo os parâmetros da Lei 14.133/2021 combinada com a Instrução Norma�va SEGES/ME nº
65/2021; 

RICARDO RIZZO JUNIOR
Chefe da Divisão de Suprimentos e Logís�ca

HOSPITAL FEDERAL DOS SERVIDORES
Portaria GM/MS/ nº 3.134 - DOU nº 214 - 12/11/2021

SIAPE: 1734604

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Rizzo Júnior, Chefe da Divisão de Suprimentos e Logís�ca, em 20/12/2021, às 19:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0024305699 e o código CRC 33D09450.

Referência: Processo nº 33433.168308/2021-53 SEI nº 0024305699

Divisão de Suprimentos e Logís�ca - DISUL/HFSE
Rua Sacadura Cabral, nº 178 Prédio Anexo II - 2º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20221-903
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